
Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 14 de
Dezembro de 2006 — Comissão das Comunidades Euro-

peias/Grão-Ducado do Luxemburgo

(Processo C-218/06) (1)

(«Incumprimento de Estado — Directiva 2002/87/CE —
Supervisão complementar de instituições de crédito, empresas
de seguros e empresas de investimento de um conglomerado

financeiro— Não transposição no prazo fixado»)

(2006/C 331/38)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tante: D. Maidani, agente)

Demandado: Grão-Ducado do Luxemburgo (representantes: C.
Schiltz, agente)

Objecto

Incumprimento de Estado — Não adopção, no prazo fixado,
das disposições necessárias para dar cumprimento à Directiva
2002/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de
Dezembro de 2002, relativa à supervisão complementar de
instituições de crédito, empresas de seguros e empresas de inves-
timento de um conglomerado financeiro e que altera as Direc-
tivas 73/239/CEE, 79/267/CEE, 92/49/CEE, 92/96/CEE,
93/6/CEE e 93/22/CEE do Conselho e as Directivas 98/78/CE e
2000/12/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO 2003, L
35, p. 1).

Parte decisória

1) Ao não ter adoptado, no prazo fixado, as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento
à Directiva 2002/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 16 de Dezembro de 2002, relativa à supervisão complementar
de instituições de crédito, empresas de seguros e empresas de investi-
mento de um conglomerado financeiro e que altera as Directivas
73/239/CEE, 79/267/CEE, 92/49/CEE, 92/96/CEE, 93/6/CEE
e 93/22/CEE do Conselho e as Directivas 98/78/CE e
2000/12/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, o Grão-
-Ducado do Luxemburgo não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força dessa directiva.

2) O Grão-Ducado do Luxemburgo é condenado nas despesas.

(1) JO C 165 de 15.7.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 14 de
Dezembro de 2006 — Comissão das Comunidades Euro-

peias/Grão-Ducado do Luxemburgo

(Processo C-223/06) (1)

(«Incumprimento de Estado — Directiva 2003/51/CE —
Direito societário — Contas anuais de determinadas formas

de sociedades — Não transposição no prazo fixado»)

(2006/C 331/39)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tante: G. Braun, agente)

Demandado: Grão-Ducado do Luxemburgo (representante: S.
Schreiner, agente)

Objecto

Incumprimento de Estado — Não adopção, no prazo fixado, de
todas as disposições necessárias para dar cumprimento à Direc-
tiva 2003/51/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18
de Junho de 2003, que altera as Directivas 78/660/CEE,
83/349/CEE, 86/635/CEE e 91/674/CEE do Conselho relativas
às contas anuais e às contas consolidadas de certas formas de
sociedades, bancos e outras instituições financeiras e empresas
de seguros (JO L 178, p. 16)

Parte decisória

1) Ao não ter adoptado, no prazo fixado, as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento
à Directiva 2003/51/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 18 de Junho de 2003, que altera as Directivas 78/660/CEE,
83/349/CEE, 86/635/CEE e 91/674/CEE do Conselho relativas
às contas anuais e às contas consolidadas de certas formas de socie-
dades, bancos e outras instituições financeiras e empresas de
seguros, o Grão-Ducado do Luxemburgo não cumpriu as obriga-
ções que lhe incumbem por força dessa directiva.

2) O Grão-Ducado do Luxemburgo é condenado nas despesas.

(1) JO C 165 de 15.7.2006.
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